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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 1340/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10617/2018 
PROTOCOLO :  1932193 
ÓRGÃO :   PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/MS 
INTERESSADO  :   AGENOR MATTIELLO 
CARGO :   SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO 
TIPO DE PROCESSO :   ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 82/2018. 
PROCED. LICITATÓRIO :   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2018. 
CONTRATADO :   EFICAZ SOLUÇÕES HIGIENE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS 

EIRELI; I.A. CAMPAGNA JÚNIOR & CIA LTDA E HARMONIA 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELLI. 

OBJETO CONTRATADO :   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO (CAFÉ, AÇÚCAR, COPOS DESCARTÁVEIS E CHÁ 
MATE) EM ATENDIMENTO AOS ÓRGÃOS DA ADM. MUNICIPAL. 

VALOR CONTRATADO :   R$ 470.914,68.  
RELATOR  :   CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 
 

Trata o presente processo do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 116/2018 do sistema de registro de preço, que deu origem a 

Ata de Registro de Preços nº 82/2018 (fls. 482/508), celebrado entre o Município de 

Campo Grande/MS e as empresas declaradas vencedoras do certame, cujos preços 

foram registrados por meio da Ata ora em análise, conforme a seguir:  

 
Nº Empresa Valor R$ 

01 Eficaz Soluções Higiene Limpeza e Descartáveis - EIRELI 424.771,98 

02 I. A. Campagna Junior & Cia Ltda. 15.825,00 

03 Harmonia Serviços Administrativos - EIRELLI 30.317,70 

 Total 470.914,68 

 

O objeto contratado refere-se à aquisição de material de consumo 

(café, açúcar, copos descartáveis e chá mate) em atendimento aos diversos órgãos 

da Administração Municipal. 

 

A equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Contratação Pública, 

Parcerias e Convênios do Estado e dos Municípios ao apreciar os documentos trazi-

dos aos autos entendeu pela regularidade do procedimento licitatório - Pregão Ele-

trônico nº 116/2018 (1ª fase) e da formalização da Ata de Registro de Preços nº 

82/2018, em conformidade com as disposições estabelecidas nas Leis Federais nº 
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8.666/93 e suas alterações e a Lei nº 10.520/2002, bem como as determinações 

contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas.  

 

Por conseguinte, o Ministério Público de Contas através do parecer 

PAR-2ªPRC-1499/2019 (fl. 516) manifestou-se nos seguintes termos:  

 

“Pelo que dos autos consta e de acordo com a manifestação do corpo 
técnico, este Ministério Público de Contas, com fulcro no inciso I, artigo 18 
da Lei Complementar Estadual sob o n. 160/2012, conclui pela 
regularidade do procedimento licitatório e da formalização Ata de 
Registro de Preços em destaque, nos termos do art. 120, I, combinado 
com 122, II, ambos do Regimento Interno aprovado pela Resolução 
Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013.”  

 

É o relatório. 

 

DECISÃO 

 

Vieram os autos a esta relatoria para análise da 1ª fase e formalização 

da Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo 120, I, “a” c/c art. 120, II da Re-

solução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório (Pregão 

Eletrônico nº 116/2018) e a formalização da Ata de Registro de Preços nº 82/2018, 

inclusive as publicações, atenderam às normas legais pertinentes, quais sejam, Lei 

nº 8.666/93 e alterações, Lei nº 10.520/02 e as determinações contidas no 

Regimento Interno desta Corte de Contas, demonstrando a regularidade do 

procedimento adotado pelo responsável.  

 

Quanto à formalização da Ata de Registro de Preços nº 82/2018 (fls. 

482/508), denota-se que se encontram presentes em suas cláusulas os requisitos e 

as condições essenciais para a sua correta utilização e que os mesmos atendem as 

disposições estabelecidas nas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, bem 

como na Resolução Normativa TC/MS n° 54/2016. 
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Ante o exposto, após a análise da Divisão de Fiscalização de 

Contratação Pública, Parcerias e Convênios do Estado e dos Municípios e o parecer 

do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

 

1. Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Eletrônico 

nº 116/2018 e da formalização da Ata de Registro de Preços nº 82/2018, celebrado 

entre o Município de Campo Grande/MS e as empresas acima elencadas, nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012, observado o disposto no art. 

120, caput, I, “a”, c/c art. 122, II do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 

Normativa nº 76/2013; 

 

2.  Pela REMESSA dos autos à Divisão de Fiscalização de 

Contratação Pública, Parcerias e Convênios do Estado e dos Municípios para o 

encaminhamento das fases posteriores, nos termos regimentais, com base no art. 

120, II e III da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013;  

 

3. Pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, 

nos termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c. o art. 70, §2º1, 

do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

 

É como decido. 

 

Campo Grande/MS, 07 de fevereiro de 2019. 
 
 

Cons. Jerson Domingos 
Relator 

 
 

ELR 

                                                 
1
 Art. 70. Decisão Singular é o instrumento de formalização do ato de Conselheiro, no exercício do 

Juízo Singular (arts. 9º e 10º), inclusive no caso de apreciação da legalidade de ato de pessoal para o 
fim de registro. 
(...) 
§2º Apreciada ou decidida singularmente a matéria do processo, os autos serão remetidos ao Cartório 
para a publicação do ato e as demais providências cabíveis. 


